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  PREFÁCIO




   




   




   




  A presente obra, dando sequência ao volume anterior (o de número 3, da coleção Análises do discurso hoje, organizado pelos professores Ida Lucia Machado e Renato de Mello), reúne trabalhos apresentados sob a forma de conferências e mesas-redondas no III Simpósio Internacional sobre Análise do Discurso, realizado pelo Núcleo de Análise do Discurso (NAD) e pelo Programa de Pós-Graduação em Estudos Linguísticos (PosLin) da Faculdade de Letras da UFMG, de 1º a 4 de abril de 2008. Tendo como eixo temático Emoções, Éthos e Argumentação, o referido simpósio teve como seus principais objetivos: 1) promover uma ampla discussão sobre os éthe analítico-discursivos, ligados a diferentes objetos e situações de comunicação; 2) avaliar a importância de uma Análise do Discurso (AD) que se preocupe com o papel das emoções no âmbito dos estudos discursivos, não mais as relegando a outros domínios, como, por exemplo, o da estilística; 3) ampliar a compreensão de aspectos argumentativos inseridos na língua e no discurso.




  Estão aqui reunidos 14 artigos de professores-pesquisadores de várias instituições do país (UFMG, USP, UNICAMP, Universidade Presbiteriana Mackenzie e UFV) e do exterior (CNRS, Universidade de Lyon, Universidade de Tel-Aviv, Universidade Bar-Ilan e Universidade Sorbonne Nouvelle — Paris III) que, debruçando-se sobre objetos diferentes, a partir de pontos de vista também diferentes, contemplam os temas privilegiados pelo evento.




  Assim, Ruth Amossy e Helena Nagamine Brandão discorrem sobre questões relacionadas aos estudos da argumentação. A primeira, defendendo uma abordagem integrativa entre a AD e a teoria da argumentação retórica, se propõe a resgatar o papel do lógos para além dos esquemas de raciocínio subjacentes aos discursos que explicitamente visam, obter a adesão de um auditório. A segunda, por sua vez, parte das considerações da retórica aristotélica sobre o gênero epidítico para entender a razão de seu desprestígio em relação aos gêneros deliberativo e judiciário, postulando, em seguida, o estabelecimento de uma imagem positiva para o gênero em foco pela Nova Retórica, o que pode ser corroborado pela sua presença em textos midiáticos impressos da atualidade.




  Ainda explorando a dimensão argumentativa do discurso, Ida Lucia Machado aborda o conceito de storytelling, mostrando como a arte de saber contar histórias vem se transformando numa nova — e poderosa — forma de persuadir um auditório, sobretudo no domínio político. Já Marianne Doury observa como sujeitos não especialistas elaboram, em situações de controvérsia, um discurso crítico sobre a argumentação, servindo-se de conceitos teóricos próprios a esse domínio de estudos, para a construção de suas estratégias de refutação argumentativa.




  No quadro da teoria semiótica francesa, Diana Luz Pessoa de Barros focaliza os discursos intolerantes (racistas, separatistas, puristas etc.), examinando os procedimentos e as estratégias utilizados na sua construção, o quadro de valores em que se inserem e o éthos que se cria nesses discursos, enquanto José Luiz Fiorin, sem perder de vista o texto literário, domínio, por excelência, das paixões, descreve o percurso passional do ressentimento tal como ele se constrói no contexto universitário atual.




  Centrando-se também no problema das emoções, um dos temas centrais do Simpósio, Helcira Maria Rodrigues de Lima interessa-se pelo domínio jurídico e nos mostra como a argumentação nessa situação se serve da dimensão emocional para persuadir. No artigo, a autora propõe uma reflexão sobre o papel da emoção na construção argumentativa dos discursos produzidos no e pelo Tribunal do Júri, considerando-se as relações de poder, as crenças, os conhecimentos e os imaginários sociodiscursivos dos indivíduos envolvidos em um Processo Penal, tendo como destaque o Boletim de Ocorrência, documento que inaugura o processo na justiça penal. Vale destacar ainda a reflexão que Emília Mendes propõe sobre os limites pouco evidentes entre ficcionalidade e factualidade e como o problema das emoções pode ser analisado e confrontado com essa dicotomia problemática. Assim, situando-se no entrecruzamento entre factum e fictum, ela ilustra, com propriedade, a pertinência de se empreender um estudo das emoções em uma zona de interface entre a ficcionalidade e a factualidade.




  Já o artigo de Sírio Possenti aponta algumas características de estilo no conto “O cobrador”, de Rubem Fonseca, a fim de mostrar como determinados efeitos de sentido, inclusive alguns relativos a características das personagens, decorrem “implicitamente” desse estilo, que constitui, nos moldes de Maingueneau, uma cenografia eficaz. Assim, por exemplo, o ritmo alucinante no qual o texto se desenvolve é fundamental para a construção do éthos da personagem central.




  Ainda versando sobre a questão do éthos, Renato de Mello nos faz revisitar a tragédia de Fedra, de Racine, e perceber como o problema do éthos contribui para o sucesso dessa obra fundamental. O autor se baseia no conceito de éthos da retórica clássica, mas não se limita a retomá-lo de forma canônica, explorando sua evolução em autores contemporâneos. Galia Yanoshervsky, por sua vez, apresenta-nos uma reflexão necessária sobre o problema da autoria e da construção do éthos do autor em uma situação de entrevista. Mostra como a imagem do autor se constrói num formato dialogal em que a imagem que ele tenta fabricar de si mesmo é condicionada pela presença e pela interferência do entrevistador. Trata-se, assim, de uma co-construção de imagem efetuada em favor de um leitor.




  No amplo domínio dos discursos midiáticos, Mônica Santos de Souza Melo se propõe a discutir a composição de um gênero televisivo emergente — os programas que promovem a socialização de experiências particulares dos telespectadores —, tomando como objeto de análise o programa Márcia, da apresentadora Márcia Goldschmidt, veiculado pela emissora de TV aberta Bandeirantes. A autora aborda a configuração geral desse programa, incluindo a encenação linguística e visual.




  Guy Lochard, por seu turno, analisa a perfórmance e a encenação do corpo e da imagem na televisão, buscando compreender como as mídias audiovisuais, sobretudo a televisão, apresentam-se no espaço político não apenas como lugares de exposição, mas como um espaço de revelação das emoções de seus principais protagonistas. 




  O discurso publicitário é o objeto de estudo privilegiado de Jean-Claude Soulages. Em seu texto, o autor se debruça sobre o problema dos imaginários sociodiscursivos que circulam na publicidade e que esse discurso, por sua vez, faz circular. Discute ainda como a publicidade, assim como outras produções da cultura de massa, representa uma das faces desse espelho social, alimentado pela circulação incessante de atitudes e de crenças que abrangem um terreno de confrontação e de conflito sem fim entre o novo e o antigo, apresentando uma série de enunciados críticos ou cínicos em relação a certos valores sociais.




  Esperamos, com esta coletânea — a quarta da bem-sucedida coleção iniciada em 2008 —, dar, mais uma vez, nossa contribuição para os estudos do discurso, fornecendo ao leitor um amplo panorama, nunca exaustivo, do que vem sendo desenvolvido nesse amplo domínio nas universidades e centros de pesquisa do Brasil e de outros países e, ao mesmo tempo, divulgando os resultados de um evento dos mais significativos no contexto internacional da atualidade.




  Wander Emediato e Glaucia Muniz Proença Lara
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  Em 2008, comemorou-se o 50º aniversário de publicação do Tratado da argumentação: a nova retórica. Aproveitando a ocasião, gostaria de destacar a contribuição frequentemente negligenciada dos trabalhos de Chaim Perelman para a Análise do Discurso — doravante AD — (1970 [1958]).2 Tentei mostrar em outros textos (AMOSSY, 2005a; 2006, 2007) que o estudo da argumentação, definida como o conjunto dos meios verbais suscetíveis de provocar ou aumentar a adesão dos espíritos a um ponto de vista, passa, necessariamente, pelo estudo dos funcionamentos discursivos. Em outras palavras, a teoria da argumentação retórica deve ser abordada de maneira direta pelas ciências da linguagem, em geral, e pela AD, em particular. De forma recíproca — e aqui está o essencial deste artigo —, parece-me que as pesquisas em AD devem tratar da argumentação e ir além da separação que Maingueneau assinalava em 1991:




  Permanece uma separação irredutível entre esta retórica e seus prolongamentos modernos (as múltiplas técnicas da comunicação eficaz, da persuasão…) e a AD: enquanto a primeira supõe um assunto soberano “valendo-se” de “procedimentos” a serviço de uma finalidade explícita, para a segunda, as formas de subjetividade estão implicadas nas próprias condições de possibilidade de uma formação discursiva. (1991, p. 234)3




  Uma abordagem integrativa permite mostrar até que ponto os esquemas de raciocínio que subjazem ao discurso e, mais amplamente, às modalidades globais da troca persuasiva são parte integrante da palavra em contexto. Tal será o propósito da primeira parte deste artigo. A segunda parte tentará mostrar como a extensão da argumentação aos discursos que não têm por finalidade explícita o convencimento, mas que não se desviam dele nas maneiras de ver e de pensar, permite apreender a dimensão argumentativa inerente ao discurso. Isso me permitirá retomar a questão da adesão ideológica4 e das construções identitárias nas quais Maingueneau vê uma maneira de “dar um curto-circuito” na argumentação (cf. mesa-redonda do colóquio sobre a AD, na UFMG) e defender a possibilidade de uma dimensão argumentativa do discurso, destacando aquilo que está em jogo no âmbito sociodiscursivo dessas duas posições num mesmo campo, nesse caso, a AD.




  A nova retórica assume, de início, a capacidade da palavra de agir sobre o outro: como a retórica antiga, e como a AD hoje, ela vê na utilização da linguagem não somente uma ação, mas também uma atividade social. Diferencia-se, contudo, das abordagens desenvolvidas hoje em dia nas ciências da linguagem pela centralidade atribuída ao lógos como palavra e como razão. Em outros termos: ela postula, a exemplo de Aristóteles, que partilhar a palavra é indissociável de partilhar a razão. É uma hipótese na qual poucos pesquisadores parecem investir atualmente. Alguns deles, como, por exemplo, Ducrot, veem ainda a linha de demarcação entre a argumentação retórica fundada no lógos e a argumentação linguística (ANSCOMBRE; DUCROT, 1988) que não acredita nisso: manifestando “uma desconfiança radical no que diz respeito ao discurso” (DUCROT, 2004, p. 32), Ducrot chega até mesmo a negar a existência de “uma argumentação racional, que seria capaz de provar, de justificar” (ibidem, p. 21). E ele acrescenta: “Os encadeamentos argumentativos do tipo então carregam tanta força quanto as mais brutais afirmações” (ibidem, p. 32). Sem entrar aqui nos detalhes de uma teoria bem-conhecida, eu gostaria de explicitar o sentido que tem o lógos na perspectiva de Perelman, ela própria procedente da retórica antiga, e de mostrar sua importância no estudo das trocas verbais.




  Para Perelman, o lógos como palavra e razão depende mais do razoável do que do racional. Retomando uma distinção filosófica corrente, Perelman atribui-lhe um sentido novo e faz dele a “pedra de toque”5 da ação retórica inteira. O racional exprime-se por meio de um raciocínio do tipo hipotético-dedutivo cuja validade não depende de um quadro comunicacional qualquer e que segue um procedimento rigoroso que culmina com uma verdade penosa. O razoável tem, ao contrário, uma parte ligada ao senso comum. Ele representa aquilo que parece plausível a uma dada comunidade em função de suas crenças e de seus valores — o que lhe parece dever ser aceito por todo ser de bom senso. Enquanto o racional é necessário e válido em si mesmo, ou seja, existe independentemente das circunstâncias e dos agentes humanos, o razoável surge, ao contrário, como contingente e negociável no interior de uma interação social. Os exemplos de Perelman destacam que um homem que agisse de maneira meramente racional, ou seja, não levando em conta os valores e as normas da sociedade em que vive, não seria razoável.




  Ora, o lógos retórico participa por definição do razoável, e não do racional. Ele se concretiza na argumentação, e não na demonstração. Na condução das relações humanas, nas quais não há verdade absoluta, somente um acordo sobre o que parece plausível e razoável pode manter a vida social sob a égide da razão. É necessário, então, que os homens negociem suas diferenças e cheguem a fundar um consenso, ainda que parcial e instável, sobre o que convém pensar e fazer numa dada situação. Tal é a função da troca verbal: ela está na base das relações intersubjetivas e da vida em sociedade. É a capacidade da linguagem de agir sobre o outro, de colocar em jogo influências mútuas, de confrontar pontos de vista e de resolver diferenças que permite não submeter a existência em comum aos impulsos irracionais e à violência pura. Assim, a retórica como arte de persuadir autoriza uma co-construção do razoável no e pelo discurso, e é aí que o lógos constitui a “pedra de toque” da interação, entendida como atividade social.




  Contudo, como o lógos se concretiza, de que maneira a razão se inscreve na palavra em contexto? As teorias da argumentação respondem a essas perguntas em termos de esquemas de raciocínio, de tipos de argumentos e de tópicas. Trata-se de estruturas abstratas que subjazem ao discurso e que tanto o alocutário quanto o analista retomam e reconstroem sob a forma de proposições ligadas a encadeamentos lógicos. Assim, por exemplo, a retórica privilegia o entimema, ou silogismo truncado, que se funda na dedução. Ora, esse último deve sempre ser reconstruído a partir de formulações muito diversas que acomodam interações diferentes. Do mesmo modo, os topoi propõem moldes vazios nos quais podem escoar conteúdos os mais diversos (BARTHES, 1994 [1970], p. 308): o mais é preferível ao menos, o que parece bom a um grande número e o que parece bom a um pequeno número etc. Assim, um representante do partido religioso sefardita Shas em Israel respondia a um entrevistador de um canal de televisão que lhe perguntava sobre sua reação à recente condenação, pelo supremo tribunal, do líder do seu partido por desvio de fundos: algumas pessoas o julgaram culpado, enquanto centenas de milhares o consideraram inocente. O tópos é, certamente, o da quantidade e está longe de explicar o jogo perverso sobre a democracia que essa réplica propõe. O representante de um partido religioso que se entrega tradicionalmente a uma autoridade divina e patriarcal, mas participa, ao mesmo tempo, de um regime democrático e se dirige, nesse caso, a um público extremamente cansado de seus princípios invoca a lei do maior número para se conformar às premissas de seu auditório, fundando sua demonstração sobre a precedência democrática da maioria sem levar em conta a Lei e o respeito às instituições. O tópos é aqui apenas o esquema abstrato sobre o qual se constrói uma troca que ganha todo o seu sentido apenas reinserido na sua situação de comunicação e examinado na sua discursivização.




  Percebe-se, então, que, para reencontrar a estrutura do raciocínio e se ater a ela, é preciso reconstruir o texto sob a forma de proposições lógicas desprovidas de sua formulação em língua natural e retiradas de sua situação de comunicação. É alcançar a armadura ou o esqueleto; vai-se do concreto ao abstrato resgatando o esquema que subjaz a um enunciado ou a um conjunto de enunciados. Essa atitude parece contrária à da AD, que se dedica à materialidade linguageira e atualiza as modalidades de funcionamento discursivo. Além disso, tal atitude considera o desenvolvimento do raciocínio em si, ao passo que a AD concebe o discurso somente em contexto e o vê como uma troca — mesmo que ele seja monogerado e o alocutário pareça ausente. Isso significa que temos de deixar de lado os esquemas de raciocínio para tratar das escolhas lexicais, dos conectores, da polifonia, dos jogos intertextuais, bem como do dispositivo de enunciação, dos modelos genéricos e de tudo que envolve a troca concreta? Se os linguistas lembram aos estudiosos da argumentação que esta não se desenvolve apesar de sua ancoragem na linguagem natural, mas, ao contrário, dentro e através dessa ancoragem (PLANTIN, 1995, p. 259), os teóricos da argumentação, por sua vez, devem chamar a atenção dos linguistas para as estruturas de raciocínio subjacentes que modelam o discurso. Se é preciso prestar atenção nos esquemas argumentativos é porque eles se concretizam em uma troca verbal situada no âmbito de um discurso cujo sentido eles ajudam a construir, ainda que estejam longe de esgotá-lo. Tal é a posição de alguns trabalhos que se propõem a dar ao lógos o lugar que ele merece na análise do discurso, como, por exemplo, o estudo de Marc Angenot sobre o panfleto (1980); o de Koren (1996) sobre o discurso jornalístico; o de Adam & Bonhomme (1997) sobre a argumentação publicitária; o de Charaudeau (2005) sobre o discurso político; e o meu (2006 [2000]) sobre Argumentação no discurso.




  A contribuição de Perelman é aqui significativa em dois aspectos. Em primeiro lugar, tal contribuição não trata do raciocínio senão em situação de comunicação e aborda longamente os quadros da argumentação. Em segundo lugar, ela enfatiza o papel fundador da linguagem natural e se debruça sobre os meios verbais muito diferentes que permitem apresentar uma tese de maneira a suscitar a adesão do auditório. A nova retórica abre, assim, um caminho para a análise linguística da argumentação, ainda que ela aí não se aventure muito em razão da insuficiência dos seus instrumentos. Esse aspecto, frequentemente esquecido em razão da importância dada à taxionomia dos argumentos na obra de Perelman e Olbrechts-Tyteca, merece ser destacado. Basta lembrar aqui a centralidade conferida ao público, que é sempre, diz Perelman, uma construção do orador à qual esse último deve adaptar-se (1970, p. 9). Desse modo, a argumentação consiste na utilização da linguagem feita por um sujeito falante em um dispositivo no qual ele deve levar em conta as premissas do alocutário. Tal abordagem reserva um lugar preponderante à dóxa sobre a qual o orador se baseia para levar seu auditório aos seus pontos de vista e para construir um acordo sobre o razoável em uma situação que comporta, por definição, várias alternativas. É nesse quadro comunicacional que A nova retórica propõe examinar o funcionamento dos tipos de argumentos, estabelecendo uma categorização à qual confere, com certeza, um lugar importante, mas que tem sido muitas vezes superestimado.




  É necessário, no entanto, limitar a argumentação aos discursos que têm como objetivo declarado ou visível o de levar o auditório a adotar uma tese que ele não partilha no início? Perelman, a esse respeito, insiste na necessidade de reforçar ou de estabilizar uma posição pré-existente. Ele estipula que, no fluxo incessante dos debates e nas mudanças que afetam a sociedade e em razão do caráter não coercitivo das conclusões de qualquer argumentação, que sempre podem ser questionadas, não se pode nunca se ocupar muito em reforçar uma maneira de ver partilhada. Sua definição leva em conta este estado de coisas: a argumentação consiste nas “técnicas discursivas que permitem provocar ou aumentar a adesão dos espíritos às teses apresentadas ao seu assentimento” (PERELMAN; OLBRECHTS-TYTECA, 1970, p. 5; grifo nosso). Essa perspectiva muda a definição clássica de eficácia discursiva. O discurso não deve necessariamente levar o público a aceitar, sobre uma questão controversa, uma posição que ele não tenha adotado de início. Ele também pode reforçar o assentimento já concedido a uma posição particular.




  É precisamente nesse sentido que A nova retórica revaloriza o epidítico, ou discurso de cerimônia, em geral considerado um gênero retoricamente fraco em oposição ao jurídico e ao deliberativo (ibidem, p. 62-68). Enquanto o jurídico e o deliberativo tentam ganhar o auditório em um ponto de vista polêmico, a fim de levá-lo à ação, o epidítico, o discurso de cerimônia ou de aparato, não parece, a princípio, corresponder à argumentação como arte de persuadir. De fato,




  Um orador solitário, que muitas vezes nem sequer aparecia perante o público, mas se contentava em fazer circular sua composição escrita, apresentava um discurso ao qual ninguém levantava objeções, sobre assuntos que não pareciam duvidosos e dos quais não se via nenhuma consequência prática. (ibidem, p. 63)6




  Os ouvintes aí desempenhavam o papel de espectadores que só podiam aplaudir, e esses aplausos, essa apreciação do desempenho avaliado do ponto de vista estético (para Aristóteles, o epidítico incide sobre o belo e o feio — versus justo/injusto, útil/inútil), são considerados como um fim em si mesmo. É por essa razão que aproximamos do epidítico a literatura, cujos fins são estéticos e não práticos e que não tem por objetivo persuadir para incitar à ação. É por isso também que o epidítico é o único gênero que se aproxima da retórica como arte de falar bem e não como atividade social que visa obter um acordo sobre uma decisão ou uma ação. Ora, Perelman & Olbrechts-Tyteca fazem uma reavaliação do epidítico em termos de argumentação. Essa reavaliação, aparentemente inócua, é, de fato, uma força que permite alargar significativamente as fronteiras da retórica.




  De fato, segundo os autores, “a incompreensão manifestada a respeito [dos discursos epidíticos] resulta de uma falsa concepção dos efeitos da argumentação” (ibidem, p. 64). Estes não consistem necessariamente em resultados concretos imediatos: não é sempre que eles provocam uma ação; eles criam muito mais uma disposição para a ação suscetível de se manifestar em um momento oportuno, ainda que o reforço de opiniões e de crenças do público apareça como um fator essencial à persuasão. “É nessa perspectiva, já que se reforça uma disposição à ação, aumentando a adesão aos valores que exalta, que o discurso epidítico é significativo e importante para a argumentação” (ibidem, p. 66). E isso considerando mesmo que “[...] no epidítico, a comunhão em torno dos valores é um objetivo que se busca independentemente das circunstâncias precisas nas quais essa comunhão será posta à prova” (ibidem, p. 69). O elogio e a repreensão, gêneros antigos importantes, o discurso pronunciado durante uma distribuição de prêmios, os votos do Presidente da República na virada do ano, a oração fúnebre, os discursos feitos em uma cerimônia familiar (casamento, aniversário, comunhão) e muitos outros tipos de discurso que não buscam absolutamente a adesão a uma tese podem ser considerados argumentativos.




  Em suma, de acordo com Perelman, os numerosos discursos que reforçam um consenso ou que aprofundam os pontos de vista de uma comunidade fora de qualquer visada argumentativa concreta também fazem parte da argumentação. É claro que se trata de um alargamento que vai muito além da questão do epidítico. O autor permite considerar como argumentativos os múltiplos discursos que não apresentam uma tese bem-definida para o assentimento do auditório. A nova retórica deixa entrever (ainda que ela não explore essa pista até o fim) uma extensão de campo que permite pensar a argumentação nos discursos os mais variados e não se limitar ao estudo dos gêneros de visada persuasiva.




  Nessa perspectiva, o lógos não se limita aos esquemas de raciocínio subjacentes aos discursos que visam conseguir a adesão do auditório. Ele consiste em um conjunto de meios discursivos que permitem fundar um acordo no sentido amplo do termo, quer se trate de alterar as formas de ver, quer de comunicar, no âmbito dos mesmos valores. A co-construção do razoável que define a argumentação não se elabora necessariamente em relação às tomadas de posição ou às decisões ligadas à ação. Ela aparece sempre que a troca verbal funda um consenso, ainda que parcial, que permite um “viver junto”. Para comprovar essas alegações, tomarei dois exemplos retirados de discursos de mulheres sobre a mulher durante a Grande Guerra, um com a visada argumentativa e outro com a dimensão argumentativa. A seguir, um trecho do livro da feminista Marie Le Hire, La Femme Française: Son activité pendant la guerre [A mulher francesa. Sua atividade durante a guerra](Paris: Tallandier, 1917):




   




  No exercício das funções públicas, elas [as mulheres] levarão ao país a ajuda e o trabalho da inteligência atualmente à disposição dos serviços da guerra, e a questão será a de saber se é mais honesto apelar para a clarividência feminina sob a égide da paz do que requerer sua atividade durante a aflição dos momentos difíceis. (p. 130)7




  A argumentação está fundada no tópos da quantidade: aquele que pode mais pode também menos (se ele venceu seu pai, pode também vencer seu vizinho). Aquelas que podem servir o país durante a guerra podem também fazê-lo durante os tempos de paz. Além disso: aqueles que apelam para as mulheres em tempos de crise podem também recorrer a elas em tempos de paz. Pode-se também jogar em termos silogísticos: aqueles(as) que estão habilitados(as) a servir o país em tempos de crise podem fazê-lo em períodos normais; as mulheres foram habilitadas para servir o país em 1914; são, portanto, habilitadas a fazê-lo depois da guerra. Vemos, ao mesmo tempo, a importância da estrutura argumentativa subjacente ao discurso de Le Hire e a insuficiência dos esquemas construídos pelo leitor para dar conta da co-construção do razoável. A visada do texto, nas circunstâncias da sua enunciação, é clara: trata-se de legitimar as mulheres, afastadas das funções públicas e das responsabilidades cidadãs, a exercerem tais funções e a agirem na esfera pública. Estamos em 1917, quando feministas, que suspenderam sua luta durante a guerra, começam a retomar a palavra e a buscar os benefícios do seu engajamento patriótico. O livro é dirigido a um público que não está de antemão ligado à causa, e o fragmento em questão segue uma longa descrição do trabalho realizado pelas mulheres durante o conflito. O excerto leva em consideração os pressupostos que deveriam ser partilhados como resultado de uma mobilização feminina muito apreciada: a ajuda e o labor, as capacidades de apoio e de trabalho da mulher, estão inscritas na dóxa da época. Le Hire acrescenta a “inteligência”, tendo o cuidado de não autonomizá-la, mas de apresentá-la como uma qualificação do trabalho sobre a qual todos estão de acordo. Aquelas que estão envolvidas em um “trabalho de inteligência” a possuem necessariamente e têm capacidades intelectuais necessárias ao “exercício de funções públicas”. Esse termo, tomado no sentido literal, é retomado pela “clarividência feminina”: aquelas que veem com clareza, que são capazes não só de “labor” e “atividade”, mas de fundá-los na análise e na boa compreensão da situação.




  O discurso, portanto, se inscreve fortemente, embora de maneira disfarçada, em uma polêmica que gira em torno das possibilidades de a mulher trabalhar e desempenhar funções na esfera pública. Para promover sua causa, esse discurso opta por não evocar a querela, ocultando os argumentos opostos, mas ele só pode ser entendido no âmbito de um interdiscurso (CHARAUDEAU; MAINGUENEAU, 2002), no qual toma posição refutando implicitamente o ponto de vista do adversário e orquestrando o discurso feminista militante destinado a promover os direitos das mulheres. Ao mesmo tempo, joga com um argumento moral, o da lealdade, que parece um pouco discordante na sua formulação exata — o fato de convocar as mulheres para trazerem sua ajuda durante a guerra, em vez de ajudarem em tempos de paz, é uma questão de lealdade? No entanto, compreende-se facilmente a razão pela qual essa noção é introduzida nesse ponto preciso. O questionamento (“a questão será a de saber se se é mais leal a” etc.) recobre aqui uma exigência e uma acusação que poderia atingir o auditório por sua natureza demasiadamente abrupta, embora se trate de um ato de reivindicação social, mais especificamente de um pedido de fairplay: pode-se negar à mulher participar do domínio público “sob a égide da paz” quando não se hesitou em “exigir sua atividade na aflição dos tempos difíceis?” Pode-se considerar que ela não é capaz de servir durante um período de ordem totalmente controlada quando foi solicitada a fazê-lo em um período de crise e desordem no qual qualquer contribuição se mostraria mais problemática?




  Sem adentrar uma análise mais aprofundada desse fragmento, gostaria de ressaltar os elementos que exemplificam minha proposta teórica. O discurso de visada argumentativa mostra aqui, diante de seu auditório daquele momento, um raciocínio que se traduz nos esquemas lógicos subjacentes. Estes estão inscritos em uma situação de comunicação particular que lhes determina os embates e são concretizados na materialidade da linguagem, que permite fundar o discurso em uma dóxa comum, inseri-lo na trama de um interdiscurso que compreende seus argumentos e mobilizar no nível enunciativo, semântico e pragmático uma série de elementos verbais que contribuem para uma co-construção do razoável.




  Passemos agora para um segundo caso, o do discurso que não tenta persuadir, mas que, no entanto, tem uma dimensão argumentativa. Tomemos como exemplo o seguinte fragmento retirado de uma crônica de Colette, em um jornal publicado em 15 de fevereiro de 1915 (e retomado em Les Heures longues [As longas horas]):




  Existe uma instituição de caridade em Paris que quer dar trabalho em domicílio para mãos brancas, bem-cuidadas, recentemente ociosas. Já era tempo. A fome não tira sempre o lobo do bosque, e dá dó ver o desfile das pequenas fêmeas, mudas, que orgulhosamente emagrecem no frio de suas tocas. Elas vêm agora. Elas fazem esse esforço, que lhes custa mais do que um dia sem pão, de vir procurar e fazer um trabalho fácil, honrosamente pago.8




  O texto é descritivo; quer construir uma imagem de fundo da Grande Guerra e mostrar o que acontece com as mulheres durante o sofrimento vivido. Não apresenta uma tese — na maior parte do tempo, o texto toma a iniciativa de oferecer assistência aos necessitados. O essencial reside, entretanto, menos na avaliação positiva da caridade (marcada por apenas “Já era tempo”) do que na apresentação de mulheres que optam, apesar de tudo, por se beneficiarem de uma ajuda que se tornou crucial. É uma representação fundada sobre a imagem tradicional da mulher de boa condição, aristocrata ou burguesa, resumida na imagem da mão: “uma mão branca”, símbolo de status social e, portanto, de ociosidade. O “recentemente ociosas” é o pivô sobre o qual se constrói o texto, visto que ele opõe passado e presente, normalidade e situação extraordinária. Essa oposição precede uma outra: a de mulheres privadas de tudo e com fome e a de mulheres que recebem um salário, fruto do seu trabalho, que lhes permite comer. Entretanto, os valores que estão envolvidos em tais representações não são os do trabalho, mas os do orgulho ferido, do sofrimento causado pela necessidade de aceitar um trabalho remunerado. O esforço que essa medida requer “custa mais do que um dia sem pão”, mesmo que seja um “trabalho fácil, honrosamente pago”, que possa ser feito “em domicílio”, mantendo as mulheres na esfera que é a sua: a esfera privada. O jogo com o provérbio “A fome faz o lobo sair do bosque” permite que a metáfora das “pequenas fêmeas” desperte compaixão, em vez de medo, especialmente porque elas sofrem em silêncio, “mudas”, enquanto “emagrecem orgulhosamente no frio de suas tocas”. O texto faz apelo à piedade — “dá dó ver” essas vítimas — mas também à admiração pela dignidade dessas mulheres que têm que se violentar para se aventurarem no mundo do trabalho remunerado — e o mais importante é que se trata de um pseudotrabalho, pois se trata de uma instituição de caridade. A trabalhadora de mãos brancas só pode ser uma infeliz que tem que se superar para não morrer de fome.




  No entanto, esse texto foi feito por uma escritora famosa, a única que obteve um verdadeiro reconhecimento oficial na sua época e, mais importante, uma mulher que sempre trabalhou e que continua a ganhar a vida escrevendo textos jornalísticos. Sem dúvida, a imagem da autora tempera um pouco a imagem da mulher que luta por sua subsistência. Ela pode levantar uma dúvida sobre a glorificação da bela ociosa e o esforço considerável que constitui a aceitação de um trabalho fácil em domicílio.




  Ela não altera, pois, radicalmente a imagem das “mulheres sozinhas” que a crônica da guerra constrói para o grande público. Não se trata, evidentemente, de mostrar como modelo mulheres excluídas do mundo do trabalho e de promover sua causa: o artigo não toma posição sobre a questão nem discute o problema. O artigo se limita, ao contrário, a mostrar as mudanças provocadas pela guerra e o sofrimento vivido fora do campo de batalha. A veia patriótica é mantida na evocação discreta da coragem e da dignidade com que as provações são suportadas sem nenhuma queixa. Ao mesmo tempo, é evidenciada no texto a imagem de uma feminilidade frágil e delicada, pudica, ligada à de uma classe privilegiada que mantém seu orgulho na adversidade. As “mulheres sozinhas” que aceitam trabalhar são tidas como um objeto de compaixão, mas também de estima e admiração.




  A dimensão argumentativa do discurso se constrói nessa apresentação do que há por trás da guerra e também do que esta faz às mulheres de boa família, em uma perspectiva patriótica discreta. Ela mostra o destino e o comportamento das mulheres durante a guerra, influenciando a avaliação positiva que deve ser feita. Ela direciona, portanto, formas de ver, tendo em vista a dóxa da época. Ao mesmo tempo, ela pode aparecer como uma problematização do comportamento feminino — o orgulho legitimamente ferido da senhora que deve dirigir-se a uma instituição de caridade ou a extrema fragilidade daquelas que, tendo crescido ociosas, concordam em ganhar dinheiro? Crueldade do destino que empurra as mulheres para fora de suas “tocas”, de seu espaço privado bem-protegido, ou dificuldade excessiva para entrar no mundo fácil do trabalho? Não podemos esquecer que esse artigo se distingue de tudo o que foi escrito na época sobre as operárias nas fábricas e as trabalhadoras rurais, para não falar da existência de combatentes nas trincheiras.




  Dois aspectos da dimensão argumentativa são aqui valorizados: sua capacidade de guiar o olhar e sua capacidade de levantar um questionamento para o qual não há necessariamente uma resposta. Além disso, ela permite uma forma leve de decifrar o texto, segundo a maneira pela qual o leitor escolhe ativá-lo.




  Cabe considerar que esclarecemos a base ideológica a partir da qual o texto ganha sentido, mostrando como ele modula os valores da comunidade? Em outras palavras, trata-se de uma análise ideológica na grande tradição das décadas de 1970 e 1980, em vez de uma análise argumentativa?9 E onde estaria a diferença?




  A análise argumentativa não se propõe a desnudar o sistema ideológico no qual o sujeito está inserido independentemente de sua vontade e tampouco a denunciar os seus lugares-comuns. Ela se propõe a encontrar a maneira pela qual o discurso tenta agir sobre o outro e tenta fundar com ele um acordo, em uma situação de enunciação na qual os parceiros da interação são em parte condicionados pelas circunstâncias do momento, suas relações de lugar, a dóxa da comunidade, o interdiscurso etc. Trata-se menos de examinar como o orador é capturado em uma série de determinações que o alienam (ideologia burguesa) do que de mostrar como ele se envolve em uma atividade social por meio de uma troca verbal que funda um acordo sobre o razoável e o aceitável, ou pelo menos sobre o preferível. Os franceses em guerra têm necessidade de projetar uma imagem consensual de sua realidade vivida tanto fora da guerra como no front; eles procuram mirar-se nas representações que construíram deles mesmos a partir de categorias revisitadas, que se inscrevem em um conjunto (as mulheres durante a guerra, as viúvas, as mulheres sozinhas, as “fornecedoras de munição”, as enfermeiras etc.). Não há dúvida de que, fazendo isso, eles elaboram uma identidade que vem sustentar sua própria identidade. Contudo, essa construção identitária faz parte de uma atividade verbal baseada na argumentação, ou seja, na tentativa de fazer o outro aderir a um ponto de vista e de construir, em conjunto, um consenso. É uma visão das coisas que modela as atitudes que, no momento certo, podem traduzir-se em comportamentos, orientar as escolhas e determinar uma ação. O sujeito falante é certamente condicionado pela dóxa do ambiente, mas, no leque de alternativas que ela oferece, mantém a liberdade de escolher a sua. Liberdade sem dúvida limitada na medida em que o “eu” é constituído pelo discurso de sua época, que pode quando muito ser modulado ou transgredido — mas, ao mesmo tempo, é indispensável à sua autonomia e, especialmente, à sua responsabilidade. A análise argumentativa tenta, pois, depreender a maneira pela qual a troca verbal permite construir, ao mesmo tempo que uma identidade, um acordo que é o fundamento da ação social.




  Nesse contexto, os textos de dimensão argumentativa não diluem a razão em uma adesão incondicional às representações dominantes, eles não dão curto-circuito na argumentação em operações discursivas que escapam ao lógos. Esse último simplesmente se diz noutro local e, diferentemente, no acordo sobre o plausível e o aceitável que se constrói fora dos esquemas de raciocínio aparentes. Ainda poderia ser alegado que, em última instância, estes podem ser reconstruídos sob uma forma canônica. Pode-se, assim, reconstruir o silogismo que subjaz ao texto de Colette: O orgulho face à adversidade é um comportamento admirável; as mulheres de qualidade, durante a guerra, mostram-se orgulhosas mesmo quando estão com fome e se dirigem a obras de caridade; por isso elas são admiráveis. Deixo outras possíveis considerações para lembrar que, assim como nos discursos deliberadamente persuasivos, a tentativa de depreender esquemas é uma redução em relação à riqueza da troca e fornece apenas uma parte do seu impacto.




  De qualquer maneira — e isso é o essencial —, a AD se encontra em todos os casos confrontada à necessidade de integrar a retórica, reconhecendo a importância do lógos, bem como seus embates sociais.
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  Apresentam-se neste artigo10 alguns resultados de uma pesquisa em desenvolvimento sobre os procedimentos de construção dos discursos intolerantes, desenvolvida no âmbito do Laboratório de Estudos sobre a Intolerância — LEI — e com bolsa do CNPq, na perspectiva da semiótica discursiva francesa. O objetivo do projeto é mostrar como se constroem os discursos intolerantes (racistas, separatistas, puristas etc.), que procedimentos e estratégias são usados nessa construção, em que quadro de valores (ou em que formação ideológica) se inserem, e, finalmente, qual a identidade, o éthos intolerante que se cria nesses discursos. Esse é mais um dos modos de conhecimento da intolerância e mais um dos caminhos para combatê-la.




  Neste texto serão observadas principalmente as paixões, tal como a semiótica as concebe. Para tanto, o artigo organiza-se em quatro partes: a primeira trata da organização narrativa dos discursos intolerantes; a segunda, das organizações modais e aspectuais que constituem os percursos passionais desses discursos; a terceira, da construção da identidade intolerante desses discursos, ou seja, do éthos intolerante do enunciador; a quarta traz algumas considerações sobre a tolerância e a intolerância dos discursos e sobre a tolerância ao intolerável.




  Nas três primeiras partes, os diferentes procedimentos de construção dos discursos intolerantes são exemplificados, sobretudo, com o discurso separatista gaúcho de Irton Marx (1990). Já na última parte, são observadas algumas capas de revistas semanais sobre a miséria.




  A escolha do discurso separatista gaúcho se deveu a duas razões principais: ao fato de ele ter sido já examinado por nós, embora com outros objetivos (BARROS, 1995), e ao fato de nele se cruzarem diferentes formas de intolerância — racista, separatista, linguística etc. —, como pudemos observar no trabalho anteriormente citado. Realmente, o discurso separatista é também um discurso racista (gaúchos versus sertanejos) e de intolerância linguística.




  A relação estreita entre as várias formas de intolerância (racial, religiosa, social, política, socioeconômica, linguística) é, sem dúvida, uma das características gerais dos discursos intolerantes. Essas relações são frequentemente hierarquizadas, ou seja, há uma forma de intolerância de base, predominante, a que se subordinam as demais, como, por exemplo, ocorre no Brasil no caso do preconceito racial em relação aos negros, que pode ser considerado uma intolerância primária em relação às intolerâncias quanto ao modo de falar dos negros, à sua religião etc.




  A organização narrativa dos discursos intolerantes




  Em estudo anterior (BARROS, 2005), estabelecemos algumas hipóteses de análise semiótica do discurso intolerante — de que só desenvolveremos aqui as duas primeiras — e alguns elementos da construção do éthos intolerante: exame narrativo dos discursos intolerantes, para a elaboração da ou das organizações narrativas que caracterizam esses tipos de discursos; exame da modalização e da aspectualização, para a constituição dos percursos passionais dos discursos intolerantes; exame das categorias de pessoa, de tempo e de espaço, para o estabelecimento das relações de aproximação e de distanciamento entre o discurso intolerante e as instâncias de sua enunciação, e entre o enunciador e o enunciatário do discurso; exame dos temas e figuras dos discursos intolerantes, para a construção de boa parte do quadro de valores em que esses discursos se inserem e de sua determinação sócio-histórica; exame do plano de expressão, para a verificação dos recursos sensoriais usados na construção do discurso intolerante; exame dos diálogos que os discursos intolerantes mantêm com outros discursos sociais, para a complementação do quadro de valores em que se colocam os discursos intolerantes.




  Assim, em relação à narrativa, elaborou-se a hipótese de que o discurso intolerante é, sobretudo, um discurso de sanção aos sujeitos considerados como maus cumpridores de certos contratos sociais (por exemplo, no discurso racista, há um contrato de branqueamento da sociedade, como mostra Alexandre Marcelo Bueno, em sua dissertação de mestrado de 2006 sobre a intolerância linguística em relação ao imigrante, no Brasil, no fim do século XIX, ao apontar a preferência, no país, por imigrantes alemães e italianos), e que, portanto, devem ser reconhecidos como pretos ignorantes, usuários de língua incorreta, índios bárbaros, judeus exploradores, árabes fanáticos, e punidos (com a perda de direitos, de emprego, com a morte). Concebida a narrativa dessa forma, a intolerância dos discursos encontra justificativa.




  A narrativa separatista (BARROS, 1995 e 2008) vem comprovar essa hipótese e acrescentar novos elementos ao estabelecimento das relações narrativas intolerantes. A narrativa separatista deve ser entendida como uma narrativa de ruptura de contratos entre destinador e destinatário, tal como as narrativas intolerantes em geral, mas também como uma narrativa de resistência à intolerância do outro.




  No caso do discurso separatista gaúcho (MARX, 1990), o destinador aparece como o Brasil, o governo e os políticos brasileiros e, em última instância, o povo brasileiro, e o destinatário, como os gaúchos ou o povo gaúcho. Há, já aqui, uma primeira especificidade do discurso separatista em relação aos outros discursos intolerantes. Nos outros casos, o destinador propõe um contrato, por exemplo, de branqueamento da população ou de pureza da língua, e considera que o destinatário — os negros, certos imigrantes, os que escrevem ou falam “mal” — não cumpriu esse acordo e merece, portanto, sanção negativa. No discurso separatista, é o destinatário, e não o destinador, que interpreta o modo de ser e de fazer do destinador e julga que, embora ele, destinatário, tenha cumprido a sua parte do acordo, o mesmo não ocorreu com o destinador, ou seja, para o povo gaúcho o destinador Brasil não agiu conforme os compromissos com ele assumidos. Essa mudança de papel narrativo do sujeito que sanciona, destinador nos discursos intolerantes em geral e destinatário nos discursos separatistas, tem consequências na construção discursiva da identidade intolerante.




  Nos discursos intolerantes em geral, o destinador é o sujeito do poder que julga e pune o destinatário em falta; nos discursos separatistas, o destinatário põe em dúvida a competência do destinador e contra ele se revolta.




  O destinatário julga que o destinador não cumpriu a sua parte no acordo, não tem as qualidades necessárias para honrar o compromisso e não tem, portanto, qualificações para o papel de destinador. Falta ao destinador a competência para cumprir o acordo e assumir o lugar que cabe a um destinador. Entendida a competência como o arranjo de qualidades modais necessárias para que o sujeito faça — o querer-fazer, o saber-fazer e o poder-fazer —, pode-se dizer que o Brasil e os brasileiros são sujeitos que não querem, não sabem e não podem cumprir os compromissos assumidos com os gaúchos:




   




  Sabemos que durante dezenas de anos nós alimentamos grande parte do Brasil, mas o governo, ao invés de reconhecer este fato, prefere fazer obras e investimentos em regiões cujos povos não possuem um mínimo de tradição em trabalhar e de pensar um pouco mais. São em sua enorme maioria simples predadores, destruidores da natureza e por si só nada fazem ou pouco produzem. Com raras exceções, paira o espectro da preguiça, da falta de vontade, em grande parte do Brasil. [...]




  Nunca fomos e jamais seremos parasitas, pois produzimos quase tudo de fato e de direito, e chegou o momento histórico de pararmos de alimentar ou enriquecer pessoas que nada ou quase nada fazem por si mesmas. Estamos sendo prejudicados há séculos pelos brasileiros em geral. [...]




  Nós, gaúchos, passamos vergonha ao encararmos os estrangeiros nas nossas ruas, que nos olham com desprezo, como sendo velhacos, incompetentes e ignorantes, sem o poder de ação, quando na verdade eles não sabem que o povo gaúcho nada tem a ver com os erros técnicos e a discrepância do governo do Brasil. Os estrangeiros não sabem que somos um povo diferente, que só não somos ainda independentes porque deixamos passar dezenas de anos na esperança que tudo pudesse se modificar de uma hora para outra. (p. 54)




   




  O acordo que o destinador Brasil não cumpre em relação ao destinatário povo gaúcho é, sem dúvida, o que cabe a um destinador justo: o de observar que o destinatário realizou a sua parte do contrato e merece, portanto, o reconhecimento e a recompensa que lhe são devidos. Assim, o povo gaúcho esperava que o Brasil mantivesse o equilíbrio adequado entre as partes que compõem o todo do país, reconhecendo os direitos maiores dos gaúchos, já que estes são mais qualificados e merecedores de retribuição. Não é dessa forma que o destinatário interpreta o fazer do destinador, mas, ao contrário, julga que ele não realizou a contento seu papel de destinador, pois não sancionou corretamente o povo gaúcho, não reconheceu suas qualidades e não lhe atribuiu a recompensa merecida:




   




  Estamos cansados de promessas incumpridas e não acreditamos em mais nenhuma. Tornamo-nos ateus em relação aos brasileiros. Estamos realmente cansados de mendigar favores, de pedir dinheiro que é nosso mesmo. Nossas enormes arrecadações por intermédio dos impostos devem permanecer no local onde ele foi produzido. (p. 55)




  A desorganização e a corrupção generalizada por todo o território brasileiro, a indiferença para com a sua e a nossa gente, nos impelem a tomar uma decisão tão drástica que é buscar a nossa própria autonomia, resgatando nossa história, firmando-nos como um povo autônomo, que olha o futuro com raro brilhantismo.




  Não é justo que paguemos altos preços sociais pela inegável incompetência administrativa do governo e dos políticos do Brasil, bem como também não é justo que percamos nossas tradições, nossa epopeia de glórias regionais, estamos atrelados a uma nação sem identidade e que não sabe portar-se idoneamente [...].




  Ao longo dos séculos, a região gaúcha foi palco de sangrentos conflitos armados na ânsia de proteger o solo gaúcho e brasileiro, sem que o próprio Brasil reconhecesse a importância e a bravura do povo desta terra. O próprio território brasileiro foi aumentado pelos gaúchos, que disputaram palmo a palmo cada centímetro de terra contra o exército colonialista espanhol nos tempos do Império. Foram sempre os gaúchos que se confrontaram com uruguaios, argentinos e paraguaios. (ibidem, p. 52)




   




  Dessa forma, nos discursos intolerantes em geral, o destinador julga e/ou pune o destinatário que não cumpriu um acordo social; no discurso separatista, o destinatário considera que, como não há a contrapartida do destinador, o contrato deve ser rompido, pois é ruim para ele, que dá muito e recebe pouco: os gaúchos trabalham, e os demais brasileiros se aproveitam do trabalho dos gaúchos. Este é, sem dúvida, um dos traços característicos da narrativa separatista: o da ruptura de um contrato pelo destinatário que em alguma ocasião quis o acordo ou foi obrigado a aceitá-lo, mas que, mais tarde, o considera insatisfatório e se propõe a rompê-lo.




  Outras narrativas separatistas corroboram essa questão, como, por exemplo, o discurso separatista paulista, em 1932 ou atualmente, que ressalta sempre o muito que São Paulo faz pelo país e o pouco que recebe de volta. Em suma, aquele que quer separar-se considera o acordo benéfico apenas para a outra parte.




  Outra característica da narrativa separatista, além da ruptura de contrato, é, conforme foi apontado, a de se apresentar como uma narrativa de resistência à intolerância do outro. O sujeito separatista, nesse caso, reage à sanção negativa do destinador e, como forma de resistência à intolerância, propõe a separação. As noções de diferença e identidade caracterizam esse discurso de resistência, que reforça e valoriza a identidade e trata de mantê-la.




  O sujeito separatista cumpre, portanto, dois papéis narrativos: sanciona negativamente o destinador que não cumpriu o acordo e pune esse destinador com a ruptura do contrato; reage à sanção intolerante a que é submetido por ser “diferente” (e dessa forma não estar cumprindo o contrato estabelecido) e propõe a separação como uma forma de resistência à intolerância e de conservação de suas “diferenças”, de sua identidade. Em alguns discursos separatistas, o discurso de resistência à intolerância e de afirmação da identidade assume as características do discurso terrorista.




  Retomando o trabalho de Landowski (1997), pode-se dizer, nesse caso, que o sujeito separatista não aceita nem ser assimilado e perder identidade nem ser agregado, pois se considera discriminado por ser “diferente”.




  As organizações modais e aspectuais das paixões nos discursos intolerantes




  A semiótica constrói os percursos passionais dos discursos com base nos estudos da modalização, da aspectualização e da moralização discursivas.




  As hipóteses sobre a constituição dos percursos passionais dos discursos intolerantes são a de que os sujeitos intolerantes são sempre sujeitos apaixonados e a de que predominam nesses discursos as paixões ditas malevolentes (antipatia, irritação, ódio, raiva, xenofilia, xenofobia etc.) ou de querer fazer mal ao sujeito que não cumpriu os acordos sociais, tal como foi examinado no item anterior, mas também a paixão benevolente do patriotismo ou do querer fazer bem à pátria. Diferencia-se a sanção apaixonada da intolerância da sanção desapaixonada da justiça.




  O percurso passional é, assim, o que foi descrito por Greimas (1983) em seu estudo sobre a cólera. O sujeito parte de um estado inicial de espera confiante, em que quer conseguir certos valores e acredita que outro sujeito fará com que ele os obtenha. Ao tomar conhecimento de que isso não acontecerá, ou seja, de que aquele em quem confiou nada fará para que ele consiga os valores desejados ou mesmo fará com que ele não os obtenha, o sujeito sofrerá as paixões da decepção e da frustração e, com o crescimento da tensão, as do desespero e da insegurança. Sem os valores almejados e em crise de confiança, o sujeito procurará resolver sua falta e passará a querer fazer mal a quem o colocou, segundo o simulacro construído, nessa situação (BARROS, 1989/1990). A malevolência parece ser o caminho para que as coisas sejam postas em seus “devidos lugares”, mesmo que a falta primeira não se resolva com isso. Vejam-se, por exemplo, as recentes reações de malquerença da sociedade brasileira aos casos de violência bárbara contra crianças. As paixões malevolentes variam de intensidade — antipatia, irritação, raiva, ódio — e são as que caracterizam, no domínio do público, a xenofobia, por exemplo. Nesse mesmo âmbito, a paixão contrária é a do patriotismo, em que se quer fazer bem à pátria. Em geral, o sujeito do ódio em relação ao estrangeiro, ao diferente, aos “maus” usuários da língua, é também o sujeito do amor à pátria, à sua língua, ao seu grupo étnico, aos de sua cor, à sua religião. É esse jogo entre o querer fazer mal e o querer fazer bem que caracteriza passionalmente o sujeito apaixonado intolerante:




  Só devem permanecer no PAMPA aqueles que querem uma pátria melhor, com melhores possibilidades de sucesso pessoal e patriótico. Ame o PAMPA como a si mesmo, ou deixe-o para sempre! (p. 77)




  Temos procurado em nosso grupo de pesquisa sobre a intolerância linguística (ver trabalhos de LEITE, 2005 e 2008, e BUENO, 2006) distinguir duas etapas nos percursos passionais do sujeito intolerante. A primeira é a que acabamos de descrever: aquela em que o sujeito se torna malevolente em relação ao outro, que, sendo “diferente”, não cumpriu o contrato de identidade (como destinador ou como destinatário), e benevolente em relação à pátria, aos iguais, aos idênticos. Essa primeira etapa, a mais passional da intolerância, é a do preconceito.




  A segunda fase, a da intolerância propriamente dita, é aquela em que o sujeito preconceituoso (decepcionado, frustrado, desesperado, inseguro e que tem ódio) passa à ação, ou seja, completa sua competência e age contra o outro (o causador da falta, o odiado). Greimas, no texto citado (1983), propõe, nesse caso, as ações apaixonadas de vingança ou de revolta, que se distinguem, assim, como já foi mencionado, da justiça desapaixonada.




  No discurso separatista, o sujeito que causou a decepção, a frustração, o desespero e a insegurança no gaúcho é o destinador Brasil, que passa assim a ser alvo das paixões malevolentes de ódio e de raiva desse sujeito. É contra o destinador Brasil também que o gaúcho se revolta. A proposta e o encaminhamento da separação constituem a ação da revolta, seja como uma punição ao destinador que não cumpriu sua parte no acordo, seja como uma ação de resistência aos preconceitos e intolerâncias sofridos e de recuperação da falta para a retomada de uma nova espera confiante:




   




  O livro não deixa de ser uma verdadeira denúncia às calamidades, às discriminações berrantes que nos circundam. Num cômputo geral, temos uma noção básica do que ocorre em nosso meio, nossos sonhos, nossas esperanças, nossas ambições, nossos problemas e conflitos. [...]




  Por outro lado, é visível o descontentamento que reina entre o povo gaúcho pela atual situação vigente. Os ideais farroupilhas voltam à tona, e o espírito de valentia, da liberdade, do inconformismo, por estar sendo governado por seres inferiores a nossa cultura, faz bater cada vez mais forte o coração idealista e sem igual do povo gaúcho. (p. 7)




  O discurso separatista coloca-se no domínio das paixões que envolvem sujeitos coletivos, pois é contra o Brasil que os gaúchos se revoltam e a ele resistem, e é o povo gaúcho que é amado e construído como pátria; há, no discurso separatista, a resistência, também apaixonada, contra as paixões do preconceito e da intolerância, e fortes manifestações de ódio e de amor (patriotismo); as duas etapas são claras, a do preconceito e a da intolerância, conforme a caracterização proposta desses conceitos.




  O éthos do enunciador dos discursos intolerantes




  A noção de éthos aqui utilizada foi retomada de Aristóteles e da sua retórica (1991) na perspectiva da semiótica discursiva (ver, sobretudo, DISCINI, 2001, 2003; FIORIN, 2004):




  – o éthos se explica nos textos a partir das marcas da enunciação deixadas no enunciado;




  – o éthos do enunciador é a sua imagem construída nos textos como um ator da enunciação, e não como um actante da enunciação ou como um autor de carne e osso (GREIMAS; COURTÉS, s/d, p. 7-8); o actante, para a semiótica, é uma posição sintática, enquanto o ator é a concretização semântica (temática e figurativa) desse actante;
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